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APELAÇÃO  CIVIL.  AÇÃO  CIVIL PÚBLICA POR ATO
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  PRELIMINAR.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  CONDENAÇÃO
BASEADA  EM  PROVA  PRODUZIDA
EXCLUSIVAMENTE  EM  INQUÉRITO  POLICIAL  SEM
CONJUGAÇÃO  COM  OUTROS  ELEMENTOS
PRODUZIDOS  EM  INSTRUÇÃO  PROCESSUAL.
IMPOSSIBILIDADE. ANALOGIA AO ART. 155 DO CPP.
NATUREZA  PENAL  DA  AÇÃO  DE  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. ACOLHIMENTO.  ANULAÇÃO DA
SENTENÇA.  RETORNO  DOS  AUTOS  À  ORIGEM
PARA A REGULAR INSTRUÇÃO PROCESSUAL.

- A  condenação  por ato de improbidade administrativa
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não  pode  se  basear  exclusivamente  nas provas colhidas
durante  o  inquérito  policial,  exceto se conjugados tais
elementos  com  aqueles  produzidos  durante  a  instrução
processual.  (Analogia ao art.  155 do Código de Processo
Penal)

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  Egrégia   Terceira Câmara  Especializada
Cível  do Tribunal  de Justiça da Paraíba,  à unanimidade, em ACOLHER A
PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelações  Cíveis  contra  a  sentença  de  fls.
548/554v  que,  em  sede  de  Ação  Civil  Pública  por  Ato  de  Improbidade
Administrativa,  ajuizada  pelo  MINISTÉRIO  PÚBLICO em  face  de JOSÉ
WELLINGTON  ALMEIDA  DE  SOUSA,  DEINE  JOSÉ  PEREIRA
HENRIQUE,  VERONILSON  DELFINO  CARNEIRO,  JOSÉ  HENRIQUE
TAVARES,  CONSTRUTORA  MOURIAH  LTDA,  CONSTRUTORA
CONSTRULAR LTDA E AMÉRICA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA,
julgou  procedentes  os  pedidos  iniciais,  para  condenar  as  pessoas  físicas
demandadas a: 

a) ressarcimento integral do dano;
b) perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao
patrimônio;
c)  perda  do  cargo  ou  da  função  pública  que
eventualmente estejam ocupando no presente momento;
d) suspensão dos direitos políticos por 08 (oito) anos;

_____________________________________________________________________________________________________________

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000907-67.2013.815.0311  2



e)  multa  correspondente  a  10  (dez)  vezes  o  valor  da
última  remuneração  percebida  pelos  promovidos  nas
funções que exerciam, devidamente corrigida.

Ainda, para as pessoas jurídicas demandadas, a:
 
a) ressarcimento integral do dano;

b) proibição de contratar com o Poder Público ou receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente,  ainda  que  por  intermédio  de  pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 05
(cinco) anos.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
ingressou com  Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa
contra JOSÉ WELLINGTON ALMEIDA DE SOUSA, DEINE JOSÉ PEREIRA
HENRIQUE,  VERONILSON  DELFINO  CARNEIRO,  JOSÉ  HENRIQUE
TAVARES,  CONSTRUTORA  MOURIAH  LTDA,  CONSTRUTORA
CONSTRULAR LTDA E AMÉRICA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA,
narrando  que  o  Ministério  Público   e  a  Polícia  Federal  deflagraram
investigação  em  face  de  empresas  do  ramo  da  construção  civil  que
participavam assiduamente de várias licitações junto a pequenas prefeituras
interioranas,  em  detrimento  de  demonstração  das  informações
contábeis/financeiras inconsistentes e incompatíveis.

A investigação foi denominada “Operação Transparência”
e  resultou  em  diversas  prisões  dos  envolvidos  diretamente  nas  fraudes
licitatórias de obras ligadas ao PAC – Programa de Aceleração do Crescimento,
concluindo que mais de 140 (cento e quarenta) municípios da Paraíba tiveram
licitações fraudadas por membros das comissões de licitações e pelas empresas
participantes dos certames.
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Especificamente  quanto  ao  caso  dos  autos,  o  Grupo  de
Atuação Especial Contra o Crime Organizado - GAECO e o  Centro de Apoio
Operacional do Patrimônio Público – CAO coletaram dados que apontam para
significativa fraude na licitação Convite nº. 54/2006, deflagrada pela Prefeitura
Municipal  de  Manaíra,  visando  a  reforma  de  unidades  escolares  do  Sítio
Travessia,  reforma do  Posto  de  Saúde  do  Povoado  Travessia,  reposição  de
calçamento em ruas da cidade, reforma do prédio onde funcionava a antiga
Telpa, construção de uma praça e desobstrução da rede de esgoto.

As investigações evidenciaram, juntamente com a delação
do Sr. Marcos Tadeu da Silva – Sócio da América Construções e Serviços Ltda,
que este era o responsável por administrar uma constelação de empresas de
fachada do ramo da construção civil, criadas com a finalidade de participar
das licitações em diversas prefeituras do Estado, sagrando-se vencedoras e,
quando perdedoras, apenas para fins de composição do número de licitantes.

Alega que o processo licitatório é nulo de pleno direito,
não obstante a Comissão Permanente de Licitação, órgão ligado à prefeitura e
constituída  pelo  demandados  José  Hermano,  Veronilson  e  Deine  José,  ter
declarado a higidez do procedimento, e o Prefeito Municipal, primeiro réu, ter
aposto sua chancela na fraude perpetrada. 

Nas  razões  recursais  (fls.  556/591),  JOSÉ WELLINGTON
ALMEIDA DE SOUSA suscita preliminar de cerceamento de defesa, em razão
do julgamento antecipado da lide, pois não lhe foi dada a oportunidade de
produzir provas. 

No  mérito  defende  que  inexistem  provas  de  que  o
recorrente tenha qualquer vinculação ao procedimento licitatório questionado,
e que a empresa tenha sido convidada a participar com o intuito fraudulento.

Argumenta que a fundamentação da sentença é destoando
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com a exordial, quando esta menciona que somente a “América Construções”
seria  de  fachada,  mas  a  sentença  inova  ao  aduzir  que  todas  as  empresas
participantes eram de fachada.

Alega que a sentença tem fundamentação genérica, e que o
certame discutido nos autos primou por todas as garantias e preceitos legais
administrativos,  incorrendo  qualquer  burla  às  diretrizes  da  concorrência,
legalidade ou moralidade.

Defende que para a configuração do ato de improbidade
do  art.  10  da  Lei  n.  8.429/1992  é  indispensável  a  demonstração  de  que  a
conduta  do  gestor  foi  apta  a  causar  efetivo  prejuízo  ou  dano  aos  cofres
públicos,  o  que  não  reflete  a  realidade  do  presente  caso,  resultando  na
atipicidade na conduta do recorrente.

Aduz que na sentença inexiste qualquer menção ao dolo,
malgrado os artigos imputados ao recorrente (arts. 10 e 11 da LIA) exigirem a
perquirição do elemento subjetivo.

Na eventualidade, alega que não está caracterizada a culpa
grave, e que a dosimetria da pena deve ser aferida com aplicação do princípio
da proporcionalidade, para que seja aplicada apenas a sanção de multa.

Nas  razões  recursais  (fls.  618/651),  os  réus  DEINE JOSÉ
PEREIRA  HENRIQUE,  VERONILSON  DELFINO  CARNEIRO  e  JOSÉ
HENRIQUE TAVARES suscitam preliminar de cerceamento de defesa,  pelo
julgamento  antecipado  da  lide,  destacando  que  a  prova  pericial  seria
imprescindível  para  a  demonstração  da  ausência  de  prejuízo  ao  Erário,
notadamente porque foi aventada pelo próprio Ministério Público na Seara da
investigação preliminar. 

Ainda  em  sede  de  preliminar,  aduzem  nulidade  da
sentença por fundamentação genérica.
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No mérito, reprisam os mesmos argumentos da primeira
apelação apresentada pelo réu  JOSÉ WELLINGTON ALMEIDA DE SOUSA.

Contrarrazões, fls. 656/667.

Parecer  Ministerial  de  fls.  672/676,  pela  rejeição  da
preliminar e desprovimentos dos apelos. 

É o relatório

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

Conforme relatado na exordial,  o Ministério Público e a
Polícia  Federal  deflagraram  investigação  denominada  “Operação
Transparência”  em  face  de  empresas  do  ramo  da  construção  civil  que
participavam assiduamente de várias licitações junto a pequenas prefeituras
interioranas,  em  detrimento  de  demonstração  das  informações
contábeis/financeiras inconsistentes e incompatíveis.

Especificamente  quanto  ao  caso  dos  autos,  o  Grupo  de
Atuação Especial Contra o Crime Organizado - GAECO e o  Centro de Apoio
Operacional do Patrimônio Público – CAO coletaram dados que apontam para
significativa fraude na licitação Convite nº. 54/2006, deflagrada pela Prefeitura
Municipal  de  Manaíra,  visando  a  reforma  de  unidades  escolares  do  Sítio
Travessia,  reforma do  Posto  de  Saúde  do  Povoado  Travessia,  reposição  de
calçamento em ruas da cidade, reforma do prédio onde funcionava a antiga
Telpa, construção de uma praça e desobstrução da rede de esgoto.

As investigações evidenciaram, juntamente com a delação
do Sr. Marcos Tadeu da Silva – Sócio da América Construções e Serviços Ltda,

_____________________________________________________________________________________________________________

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000907-67.2013.815.0311  6



que este era o responsável por administrar uma constelação de empresas de
fachada do ramo da construção civil, criadas com a finalidade de participar
das licitações em diversas prefeituras do Estado, sagrando-se vencedoras e,
quando perdedoras, apenas para fins de composição do número de licitantes.

O Ministério Público alega que o processo licitatório é nulo
de  pleno direito,  não  obstante  a  Comissão  Permanente  de  Licitação,  órgão
ligado à prefeitura e constituída pelo demandados José Hermano, Veronilson e
Deine José, ter declarado a higidez do procedimento, e o Prefeito Municipal,
primeiro réu, ter aposto sua chancela na fraude perpetrada. 

Pois bem.

DAS PRELIMINARES DE CERCEAMENTO DE DEFESA
E  JULGAMENTO GENÉRICO

Analisando detidamente os autos, tem-se que o magistrado
julgou antecipadamente a lide,  justificando o seu  decisum prematuro,  sob o
fundamento de suficiência das provas já existentes nos autos.

O magistrado destacou na fundamentação da sentença:

“No depoimento prestado na esfera policial, o delator Marcos Tadeu

da  Silva  relatou  todo  o  modus  operandi  da  organização  delituosa,

afirmando que era  responsável  por diversas  empresas  do ramo da

construção  civil,  “administradas”  por  laranjas,  cuja  existência  era

puramente documental (empresas fantasmas), sempre com o escopo

de participarem de licitações junto a órgãos públicos. Ora as empresas

sagravam-se vencedoras dos certames, ora saíam como perdedoras,

ou seja, tudo era arquitetado para que as empresas pudessem compor

o  número  mínimo  de  licitantes,  no  entanto  a  vencedora  era

previamente escolhida. Ademais, como os convites eram direcionados

exclusivamente  a  essas  empresas  fantasmas,  afastava-se  a
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possibilidade  de  participação  de  empresas  idôneas  e  efetivamente

existentes nos certames.

(…)

….Em sua inquirição, o Sr. Marcos Tadeu afirmou que ganhava entre

5% (cinco  por  cento)  a  10% (dez  por  cento)  do  valor  do  contrato

firmado com o ente público, a título de comissão, pelo “empréstimo”

da empresa.  Além disso,  foi  relatado  também que,  até  mesmo os

“furos”  nas  notas  fiscais  ilícitas  eram feitos  com uma máquina  de

costura, tamanha a organização dos envolvidos.

(…)

Neste  passo,  os  dados  coletados  pela  investigação  realizada  pelos

Ministérios  Públicos  Federal  e  Estadual  e  pela  Polícia  Federal,

apontaram  a  existência  de  fraude  na  licitação  Convite  nº.  54/2006,

realizada  pelo  Município  de  Manaíra,  mormente  porque  sendo  o

“Convite”  uma  modalidade  de  licitação  na  qual  a  Administração

Pública escolhe livremente os interessados, enviando-lhes as cartas-

convites, é de convir que os  agente públicos envolvidos, o prefeito e

os  membros  da  comissão  de  licitação,  tinham  plena  ciência  do

esquema  criminoso  e  sabiam  da  existência  meramente  formal  das

empresas  que  selecionaram  para  participarem  do  certame  ou,  ao

menos,  agiram  com negligência  (culpa),  ao  não  se  certificarem  da

idoneidade ou, sequer, da existência real das empresas licitantes.

(…)

O 1º Promovido, na qualidade de gestor municipal e ordenador de

despesas,  bem  como  o  2º,  3º  e  4º  Promovidos,  na  condição  de

membros  da  comissão  permanente  de  licitação,  participaram

efetivamente  das  manobras  ilegais  para  burlar  a  licitação  e
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contratação da empresa vencedora do certame, de modo que todos

esses têm igual participação e responsabilidade na consecução do ato

ilegal, merecendo a mesma punição. (...)”.

Com efeito,  em que pese os  argumentos  brandidos pelo
Ministério Público, insaciável caçador de administradores ímprobos, as provas
orais colhidas em fase inquisitória (notadamente a delação que foi utilizada
como principal meio de prova da condenação), onde se pretende reunir provas
para instruir eventuais ações civis, devem observar a garantia da ampla defesa
e do contraditório.

É  que  a  garantia  de  ampla  defesa,  constante  da  Carta
Constitucional, que não precisa ser garantida em procedimento inquisitório,
deve  ser  efetivada  no  processo,  e  como é  o  caso,  as  defesas  souberam  se
manifestar sobre as investigações na seara criminal.

A prova colhida no inquérito, em fase processual, onde a
isonomia e  o  contraditório  são garantias  da  melhor prestação  jurisdicional,
deve ser contraditada, o que foi feito em momento oportuno pelos apelantes
nas suas contestações.

Entrementes,  a  par  de  as  defesas  terem  se  manifestado
nestes autos sobre a investigação criminal, é bem certo que mesmo nas ações
penais  as  provas  da  fase  inquisitória  devem  ser  corroboradas  por  outros
elementos do processo para embasar decreto condenatório. Assim, não vejo
como  ser  diferente  nas  questões  referentes  aos  atos  de  improbidade
administrativa.

No caso, o magistrado afirma que há documentos públicos
que objetivam a procedência do pedido da exordial,  mas não diz de modo
pormenorizante quais documentos públicos são esses. 

No  mérito  em  si,  o  juiz  a  quo centra  seu  decreto
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condenatório na prova produzida nas investigações criminais, notadamente na
delação do Sr.  Marcos Tadeu da Silva,  mas não fornece outro elemento do
processo capaz de embasar a condenação.

Em  síntese,  a  prova  em  que  se  lastreia  a  sentença  foi
produzida apenas na fase inquisitorial.

O STJ entende que “A  condenação  não  pode  se  basear
exclusivamente  nas provas colhidas  durante  o  inquérito  policial; no entanto,
se  conjugados  tais  elementos  com aqueles  produzidos  durante  a  instrução
criminal, não se verifica violação ao art. 155 do Código de Processo Penal.”

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ESPECIAL.

IMPROPRIEDADE  DA  VIA  ELEITA.   DECISÃO   SOBRE   A

ILICITUDE  DA  PROVA.  INUTILIZAÇÃO  SOMENTE  APÓS   A

PRECLUSÃO.   CONSIDERAÇÃO   APENAS   DE  ELEMENTOS

AUTÔNOMOS  DE  PROVA.  FONTE  INDEPENDENTE.

CONDENAÇÃO FUNDADA EM  DEPOIMENTOS TOMADOS NO

INQUÉRITO   E   EM   PROVAS   PRODUZIDAS   EM   JUÍZO.

LEGITIMIDADE.  REPRODUÇÃO  DE  TRECHOS  DE  SENTENÇA

ANULADA. FUNDAMENTOS NÃO ATINGIDOS PELA  DECISÃO

DE  ANULAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. REFORMATIO

IN  PEJUS   INDIRETA.   APELAÇÃO  INTERPOSTA  PELO

MINISTÉRIO  PÚBLICO  E  PELA  DEFESA.   INOCORRÊNCIA.

SENTENÇA   PENAL   CONDENATÓRIA  CONFIRMADA  POR

TRIBUNAL    DE   SEGUNDO   GRAU   DE   JURISDIÇÃO.

EXECUÇÃO  PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE.    LIBERAÇÃO   DE

BENS.    DESCABIMENTO.    FLAGRANTE  ILEGALIDADE  NÃO

DEMONSTRADA.  WRIT  NÃO  CONHECIDO.  1.   Somente  com  a

preclusão  da  decisão  acerca  da  sua  ilicitude  é  que  se  justifica  a

inutilização da prova (CPP, art. 157, §3º). 2.  De  todo modo, a sentença

condenatória não está baseada na prova considerada  ilícita,  mas  em

elementos  de  prova  oriundos  de  fonte  independente,   qual   seja,
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notícia crime apresentada pela vítima em momento    anterior    à

realização   das   escutas   telefônicas supervenientemente anuladas. 3.

A  condenação  não  pode  se  basear  exclusivamente  nas provas

colhidas  durante  o  inquérito  policial; no entanto, se conjugados

tais   elementos  com  aqueles  produzidos  durante  a  instrução

criminal, não se verifica violação ao art. 155 do Código de Processo

Penal. 4.  A  estreita  via  do  habeas  corpus  é  imprópria  a infirmar o

entendimento  firmado  pelas  instâncias ordinárias que, com base no

material   cognitivo   produzido  nos  autos,  fundamentadamente,

decidiu  pela   existência   de  provas  suficientes  para  embasar  a

condenação do paciente. 5.  Embora não consubstancie boa técnica, a

reprodução  de  trechos  de  uma   sentença   anulada   não   gera

necessariamente  nulidade  se  os fundamentos    repetidos    não

dizem   respeito   à   ilegalidade posteriormente  reconhecida,  mas a

questões preliminares em relação às  quais  não foram apresentados

fatos  novos  ou  fundamentos  jurídicos  diversos   que   pudessem

conduzir   a   uma   alteração  do  entendimento  jurisdicional  já

manifestado. 6.  Não  há  falar-se em reformatio in pejus na decisão

mais gravosa para  o acusado  se,  havendo  apelado  o  Ministério

Público,  ficou prejudicado  seu recurso  em  razão de provimento

daquele  interposto  pelo  réu  quanto  a  questão  preliminar.  7.   A

execução provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau

de    apelação,   ainda   que   sujeito   a   recurso   especial   ou

extraordinário,   não   compromete  o  princípio  constitucional  da

presunção  de  inocência  afirmado  pelo  artigo  5º, inciso LVII da

Constituição   Federal.  Entendimento  atual  do  STF.  Ressalva  de

entendimento. 8.  O  pleito de restituição de bens apreendidos refoge

ao  âmbito  do  habeas    corpus,    nos   termos   da   previsão

constitucional   que   o  institucionalizou   como   meio   próprio   à

preservação do direito de locomoção,   quando  demonstrada  ofensa

ou  ameaça  decorrente  de ilegalidade ou abuso de poder. 9. Habeas

corpus  não  conhecido.  (HC  371.739/PR,  Rel.  Ministra  MARIA

THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
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06/12/2016, DJe 02/02/2017)

As  normas  principiológicas  do  processo  penal  são
perfeitamente  aplicáveis  à  ação  de  improbidade  administrativa,
subsidiariamente, pois esta tem natureza jurídica de uma ação penal, vez que
nela se aplica penas ao acusado, subtraindo-lhe os atributos da cidadania e da
vida honrada, ou seja, são-lhe aplicadas penas conceituadas como graves do
sistema  jurídico  em  vigor.  É  o  condenado  posto  à  suspensão  de  direitos
políticos e proibição de celebrar contratos com órgãos públicos.

A  circunstância  de  derivar,  da  sentença,  preceito
indenizatório  de  maneira  nenhuma descaracteriza  sua  natureza  penal.  Das
sentenças  penais,  disciplinadas  pelo  Código  de  Processo  Penal,  também
derivam preceitos condenatórios patrimoniais.

O deslocamento da Ação de Improbidade Administrativa
para  o  âmbito  da  jurisdição  civil  reflete  mais  uma  questão  histórica  e
ideológica  motivada  pela  necessidade  de  restringir  prerrogativas  de  foro
entendidas incompatíveis  pelos  aplicadores  do direito,  do que uma correta
aplicação do ordenamento constitucional.

Destaco  que  não  é  o  caso  de  julgar  improcedentes  os
pedidos  da  exordial,  pois  há  mera  deficiência  de  instrução  probatória,
notadamente porque as partes formularam pedido de provas e o  magistrado
apenas  não  pormenorizou outros  elementos,  aduzindo,  no  entanto,  que  os
documentos utilizados para a fundamentação são públicos e têm presunção de
veracidade.

Ademais, a par da natureza penal da ação de improbidade
administrativa,  as  normas  do  processo  penal  são-lhe  aplicadas  apenas
subsidiariamente,  como dito  acima.  Sendo assim,  as  regras  obrigatórias  do
processo seguem a sistemática do CPC, da LIA e, no que pertinente, das regras
do microssistema de ações coletivas.
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Nesse  panorama,  o  processo  civil  permite  o  julgamento
antecipado da lide, ao contrário do processo penal. Desse modo, a deficiência
probatória no processo civil leva à anulação da sentença quando não foi dada
oportunidade às partes da contraprova, ou quando o magistrado fundamenta
a sentença com provas inexistentes nos autos, ao contrário do processo penal
que,  por  vezes,  a  insuficiência  de  provas  leva  à  absolvição,  tanto  que  a
circunstância   de   o   acusado  ter  sido  absolvido,  em ação  criminal,   pelo
mesmo   fato,   não   impede   a  instauração  de  ação  de  improbidade
administrativa,  dada  a independência entre as esferas administrativa,  civil e
criminal. 

A   improcedência  das  imputações  de  improbidade
administrativa,  por  deficiência  de  provas,  constitui  juízo  que não  pode ser
antecipado  à  instrução  do  processo,  mostrando-se   necessário   o
prosseguimento  da  demanda,  de modo a viabilizar  a  produção  probatória,
necessária ao convencimento do julgador,  sob  pena,  inclusive,  de  cercear o
jus accusationis do Estado. Com efeito, “a conclusão acerca da existência ou não
de  dolo  na   conduta   deve   decorrer  das  provas  produzidas  ao  longo  da
marcha processual,  sob  pena de esvaziar o direito constitucional de ação, bem
como  de  não  observar  o princípio do in dubio pro societate” (STJ,  AgRg  no
REsp  1.296.116/RN,   Rel.   Ministro   OLINDO MENEZES (Desembargador
Federal  Convocado  do  TRF/1ª  Região),  PRIMEIRA  TURMA,  DJe  de
02/12/2015).

Segundo   a   jurisprudência   do  STJ,  “somente  após  a
regular instrução  processual  é  que se poderá concluir pela existência, ou não,
de: (I) enriquecimento ilícito; (II) eventual dano ou prejuízo a ser reparado e a
delimitação  do  respectivo  montante;  (III)  efetiva  lesão   a  princípios  da
Administração Pública;  e (IV) configuração de elemento  subjetivo  apto  a
caracterizar  o noticiado ato ímprobo” (STJ,  AgRg  no  AREsp  400.779/ES,
Rel.  p/  acórdão  Ministro  SÉRGIO  KUKINA,  PRIMEIRA TURMA,  DJe  de
17/12/2014).
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Com essas  considerações,  ACOLHO A PRELIMINAR
DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA,  ARGUIDA  NAS  APELAÇÕES,
anulando a sentença guerreada e determinando o retorno dos autos  ao
Juízo de origem, para os fins de regular processamento, dando às partes
a  oportunidade  de  requererem  e  se  manifestarem  sobre  as  provas  e
apresentarem  alegações  finais,  restando  prejudicados  os  méritos
recursais.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  ordinária  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 11 de
abril de 2017, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes. Participaram do
julgamento, além da Relatora/Presidente, os Exmos. Des. Saulo Henriques de
Sá e Benevides e Marcos Cavalcanti de Albuquerque.  Presente ao julgamento o
Exmo. Dr.  Rodrigo Marques da Nóbrega,  representante da Procuradoria  de
Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 17 de abril  de
2017.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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